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O termo “clamor”, segundo o dicionário da língua portuguesa Houaiss [1], 
significa “queixa ou súplica em voz alta”. A expressão “clamor social” tem o 
significado de descontentamento, indignação ou comoção no meio social resultante da 
prática de crimes em circunstâncias especiais causadoras dessa repercussão. [2] No 
entendimento de Odone Sanguiné [3]: “(...) Clamor público não significa o simples 
vozerio, os gritos de várias pessoas juntas apontando alguém como culpado, nem se 
confunde com o conceito mais amplo de ordem pública”.  
 
Acompanhando o raciocínio de Sanguiné, Fernando da Costa Tourinho Filho [4] 
registra:  
 
“Não confundir “clamor público” com a histeria e raiva desaçaimada de certas 
autoridades que, para se tornar o centro de atenções, dão a determinados fatos comuns 
(e que ocorrem em todas as comarcas) uma estrondosa e ecoante divulgação, com a 
indefectível cooperação espalhafatosa da mídia, sempre ávida de divulgar o drama, o 
infortúnio e a desgraça alheias, esbanjando hipérboles.”  
 
O clamor público, que na antigüidade tinha uma relação muito próxima com o flagrante 
e a autorização da prisão [5], nos dias atuais é utilizado por muitos magistrados como 
fundamento para o decreto da custódia preventiva. [6] Privar um cidadão de sua 
liberdade, acusando-o de ter praticado um crime que abalou a sociedade e por 
conseqüência criou “clamor público”, nada mais é que antecipar a aplicação da pena, 
colidindo de frente com o princípio constitucional da presunção de inocência. [7]  
 
Se o crime causou grande repercussão e por conseqüência “abalou a sociedade”, o 
Estado-Polícia deve tomar algumas medidas, que não seja a prisão cautelar do suposto 
autor, para garantir a “ordem pública”. Amilton Bueno de Carvalho [8] faz uma 
acertada crítica sobre a repercussão do crime e o abalo sofrido pela sociedade:  
 
“(...) este discurso seguidamente está presente: “a comunidade está abalada”. Acontece 
que jamais há provas disso e a superação do abalo está na rápida e justa prestação 
jurisdicional e não na destruição irracional dos direitos do cidadão.”  
 



 Para Odone Sanguiné [9], a prisão preventiva que tem como fundamento o “clamor 
público, alarma social ou comoção da comunidade, é inconstitucional”. O autor [10] 
segue relatando:  
 
“O alarma social ou clamor público é sem dúvida o mais vago de todos os requisitos da 
prisão preventiva. Se trata de um estereótipo saturado na maioria das vezes de uma 
carga emocional sem base empírica, porém que exigirá uma prévia investigação 
estatística sociológica que meça o efeito social real que o fato haja produzido. O certo é 
que o alarma social se medirá pela maior ou menor atenção que o fato haja produzido na 
imprensa ou insegurança, desassossego ou o temor que gera nos cidadãos a execução de 
determinados delitos.”  
 
 
Não podemos concordar com o decreto de prisão preventiva que tem como fundamento 
o “clamor social”, visto que, essa expressão não está expressamente prevista na 
legislação processual. Não conseguimos detectar os fins cautelares e processuais os 
quais fazem parte da natureza jurídica das prisões cautelares. [11] O termo “clamor 
social” está em desconformidade com o conceito de ordem pública. A repercussão do 
crime ou clamor social [12] não são justificativas legais para a prisão preventiva, dentre 
as estritamente delineadas no artigo 312 do Código de Processo Penal.  
 
É inconstitucional atribuir à prisão preventiva a finalidade de tranqüilizar a sociedade 
que foi abalada devido à ocorrência de algum delito, pois, por muito respeitáveis que 
sejam os sentimentos sociais de represália ao delito, a prisão cautelar não está concebida 
como uma pena antecipada que possa cumprir fins de prevenção. [13] Com esse 
pensamento, Ivan da Cunha Souza [14] dissertou sobre a inconstitucionalidade do 
clamor público como fundamento da prisão cautelar:  
 
“(...) a decretação de prisão preventiva, fundamentada apenas e tão somente no clamor 
público, fere princípios constitucionais e humanitários, não se podendo, portanto, 
aderir-se a tal prática, que perigosamente vêm se difundindo em decisões infundadas de 
certos Tribunais brasileiros.”  
 
Com o mesmo entendimento, o Supremo Tribunal Federal [15], em decisão unânime, 
em julgamento de Habeas Corpus, concedeu ordem para soltar o impetrante, que se 
encontrava preso preventivamente, pela prática de homicídio qualificado contra sua 
esposa, crime que causara grande comoção social em uma pequena cidade do interior da 
Bahia.  
 
Temos que ressaltar que o entendimento jurisprudencial dos nossos Tribunais não são 
unânimes em reconhecer a inconstitucionalidade do clamor público como fundamento 
da prisão preventiva. [16]  
 
Odone Sanguiné [17] faz uma abordagem sobre a jurisprudência constitucional 
comparada e mostra que em outros países o clamor social quando usado como 
fundamento da prisão cautelar é inconstitucional:  
 
“É importante mencionar que a jurisprudência constitucional comparada declarou 
inconstitucional o critério do alarma social como fundamento da prisão preventiva. O 
Tribunal Constitucional alemão considerou que “a consideração da emoção suscitada na 



opinião pública não poderia justificar a prisão preventiva”. Por sua vez, o Tribunal 
Constitucional espanhol, a partir da STC 128/1995, elimina qualquer referência aos 
critérios legais de “alarma social” e da “perigosidade”, virtual e explicitamente expulsos 
do seu discurso. O Tribunal Constitucional espanhol deu mais um passo e declarou, 
enfim, de maneira indubitável, a inconstitucionalidade do alarma social produzido pela 
infração cometida.”  
 
 
Por fim, entendemos que o “clamor público” que invariavelmente se apresenta 
carregado de emoção ou, por que não dizer, sentimento de vingança, não deve ser 
considerado fundamento para o decreto de prisão preventiva. A aplicação da lei deve ser 
objetiva, obedecendo os direitos fundamentais dos cidadãos.  
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